
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON

GABINETE DA PREFEITA - GP

TERMO DE REFERENCIA

FORMA DE COTAÇÃO

FLs, ;
RÚB.

1. OBJETO:

O presente termo de referência tem por objeto a Contratação dc empresa de engenharia
para prestação de serviços de infraestrutura e decoração natalina com a locação,
montagem, manutenção e desmontagem de materiais para decoração e iluminação,
contemplando o fornecimento total de mão dc obra e materiais necessários para
execução dos sei-viços no Município dc Tímon-MA.

2. UNIDADE REQUISITANTE:

Gabinete da Prefeita - GP.

3. JUSTIFICATIVA

O Gabinete da Prefeita - GP vem desenvolvendo ações de fortalecimento social no município

de Timon. Com isso, o Município de Timon/MA, por seu Gabinete da Prefeita - GP necessita
contratar empresa especializada para execução dos serviços de recuperação, montagem de
estruturas metálicas, revisão elétrica visando à iluminação e decoração natalina,
contemplando suporte técnico operacional, fornecimento de infraestrutura e apoio logístico na
cidade de Timon - MA, mediante razões abaixo expostas.

Faz parte das ações de governo a decoração natalina da cidade com a finalidade de valorizar o
espírito natalino, promover um aspecto de beleza e harmonia durante o período das
festividades de final de ano. A ambientação dos espaços urbanos tem uma importância de
grande relevância, pois propicia as familias timonenses momentos de lazer ao contemplar a
tradicional decoração de Natal, e ainda promove integração da população em tomo do brilho
das luzes estimulando um clima de união e solidariedade que o momento sugere.

Ademais, nessa época comemora-se o aniversário da cidade de Timon, mais um motivo para
festejar e estimular a população engrandecendo o espirito natalino de solidariedade, fé e
amizade de quem acredita no povo de Timon.

No entanto, para a execução da despesa deve haver o procedimento legal para a contratação.
O critério de julgamento deve ser o menor preço global, pois considerando a relação de
dependência dos itens que compõe o conjunto e pela própria natureza do objeto as atividades
que compõe o todo demandam uma sincronicidade e dependência, ou seja, e caso viessem um
detenninado eventos ser realizado por várias empresas distintas haveria um prejuízo e a
impossibilidade do melhor resultado, como também impossibilita a fiscalização e
gerenciamento do determinado contrato e a correta apuração de responsabilidades. Caso
fossem licitados de forma individual restaria prejuízo no todo e inviabilizaria o melhor
resultado. Assim é o que justificamos para o critério de julgamento escolhido.

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, QUANTIDADE ESTIMADA.
4.1. Na tabela abaixo está demonstrada a especificação do objeto, a forma de cotação do
serviço objeto deste Termo de Referência.
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PROC, N"

FLS.
RUD.

LOTE I - SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA E DECORAÇÃO NATALINA

ITEM QTD UNIDADE DESCRIÇÃO
VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL

UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e retirada

de peça tipo árvore natal 22m,em estrutura de

metalon 30 x 50, com base medindo diâmetro de

5 m, contento 6 estaios no cabo de aço 5/16, com

esticadores coberta com arabescos decorativos,

mangueira de led de 12 mm e estrobos e piscas

de led obs; a árvore deve possuir acionamentos
programados com Segurança 24 hs. Local; Av. Piaui

RS 135.000,00 R$ 135.000,00

65 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo peça de poste diversas,

com dimensões de 2,00x1,00 metros,

confeccionada em estrutura metálica de

tubo metalon galvanizado 20x20mm e barra

chata 1/8", com pintura antiferrugem,

contornada com mangueiras luminosas led

220v nas cores branco e branco quente, e

preenchimento com cordões luminosos

compostos por micro lâmpadas led 220v na

cor branco quente, com 3 lâmpadas

estroboscópicas 220v. Local: Av. Piauí

R$1.184,00 RS76.960,00

36 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo peça dc poste diversas,

com dimensões de 2,00x1,00 metros,

confeccionada em estrutura metálica de

tubo metalon galvanizado 20x20mm e barra

chata 1/8", com pintura antiferrugem,

contornada com mangueiras luminosas led

220v nas cores branco e branco quente, e

preenchimento com cordões luminosos

compostos por micro lâmpadas led 220v na

cor branco quente, com 3 lâmpadas

estroboscópicas 220v.

Local: Av. Carlos Jasen

RS 1.184,00 RS 42.624,00

18 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo postes, com dimensões

de 6 metros, confeccionada em estrutura

metálica de tubo metalon galvanizado

50x50, fixados em concreto.

Local: Av. Carlos Jasen.

RS 714,00 RS 12.852,00

28 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo arcos, com dimensões

de 10 xl,0 metros, confeccionada em

estrutura metálica de tubo metalon

galvanizado 20x20mm e barra chata 1/8",

com pintura antiferrugem, contornada
com mangueiras luminosas led 220v nas

cores branco e branco quente, e

preenchimento com cordões luminosos

R$4.850,00 RS 135.800,00
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compostos por micro lâmpadas ied 220v na

cor branco quente, com 3 lâmpadas

estroboscópicas 220v

Local: Av. Jaime Rios

PL.üO. N

UNIDADE

Fornecimento, Instalação, manutenção e

retirada de decoração fachada, em cordões

luminosos e mangueira luminosa de led

220v, com laço confeccionada cm estrutura

metálica de tubo metalon galvanizado

20x20mm c barra chata 1/8", com pintura

antiferrugem, contornada com mangueiras

luminosas led 220v nas cores branco e

branco quente, e preenchimento com

cordões luminosos compostos por micro

lâmpadas led 220v na cor branco quente,

com 15 lâmpadas estroboscópicas 220v

Local; Prefeitura

R$9.000,00 R$9,000,00

UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo soldadinlio de

chumbo, com dimensões aproximadas de 1,88

X 0,60 metros, confeccionada em vaccum,

com pintura automotiva.

Local: Prefeitura

RS 1.595,00 R$3.190,00

UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de decoração fachada,

contornada com mangueiras luminosas led

220v nas branco quente, com 20 lâmpadas

estroboscópicas 220v

Local: Igreja Matriz São José

R$ 16.667,00 R$ 16.667,00

UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo anjo cometeiro, com

dimensões de 2,50x1,00 metros,

confeccionada em estrutura metálica de

tubo metalon galvanizado 20x20tnm e barra

chata 1/8", com pintura antiferrugem,

contornada com mangueiras luminosas led

220v nas cores branco e branco quente, e

preenchimento com cordões luminosos

compostos por micro lâmpadas led 220v na
cor branco quente, com 3 lâmpadas

estroboscópicas 220v

Local; Igreja Matriz São José

R$ 2.634,00 RS 15.804,00

10 15 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo peça de poste diversas,

com dimensões de 2,00x1,00 metros,

confeccionada em estrutura metálica de

tubo metalon galvanizado 20x20mm e barra

chata 1/8", com pintura antiferrugem,

contornada com mangueiras luminosas led

220v nas cores branco e branco quente, e

preenchimento com cordões luminosos

compostos por micro lâmpadas led 220v na

R$1.184,00 RS17.760,00
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cor branco quente, com 3 lâmpadas

estroboscópicas 220v

Local; Praça Igreja Matriz São José

PROC. N°

FLS.
RUB.

11 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo presépio, composto

por Maria, José, menino jesus, três reis

magos e manjedoura, com dimensões

aproximadas de 1,88 x 0,60 metro, cada peça,

confeccionada em fibra de vidro, com

pintura automotiva

Local: Praça Igreja Matriz São José

R$19.000,00 R$19.000,00

12 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo árvore 3d, com

dimensões de 10,00x3,00x2,50 metros,

confeccionada em estrutura metálica de

tubo melalon galvanizado 20x20mm e barra

chata 1/8", com pintura antiferrugem, com

sistema de aterramento de estrutura ao

solo na instalação, placa de sinalização de

dispositivo energizado e risco de choque

elétrico, com mangueira luminosa led 220v

na cor branca, e preenchimento com

cordões luminosos compostos por micro

lâmpadas led 220v em cor a definir (branco,

branco quente, azul, vermelho ou verde),

com 4 lâmpadas estroboscópicas 220

Local: Praça Igreja Matriz São José

R$ 15,000,00 R$ 15.000,00

13 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada peça tipo casinha do papai noel

com dimensões de 2,0 x 1,5 xl.OO metros

confeccionada em estrutura compensado

naval de 4 mm, pintura, com decoracao

interna de carpete, poltrona em veludo,

contornada com mangueiras luminosas led

220v na cor branca e preenchida com

cordões luminosos led 220v nas cores

branco quente, branco e vennelho.

Local: Praça Igreja Matriz São José

RS 15.667,00 R$ 15.667,00

14 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo papai noel, com

dimensões aproximadas de 1.80 m,

confeccionada em vaccum, com pintura

automotiva.

Local: Praça Igreja Matriz São José

R$ 2.167,00 R$ 2.167,00

15 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo trenó e rermas, com

dimensões aproximadas de 3,0 x 1,0 metros,

confeccionada em fibra de vidro, com

pintura automotiva

Local: Praça Igreja Matriz São José

R$ 16.067,00 R$ 16.067,00
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Fomecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo pingente para árvores

naturais, com dimensões de 0,50 x0,50, cada

peça confeccionada em estrutura metálica

de tubo metalon galvanizado 20x20mm e

barra chata 1/8", com pintura

antiferrugem, com sistema de alerramento

de estrutura ao solo na instalação,

decoradas cora cordões luminosos

compostos por micro lâmpadas led 220v na

cor branco quente.

Local; Praça Igreja Matriz São José

PROC.

FLS. _
KUB.

N»

R$ 274,00 R$ 5.480,00

17 UNIDADE

Fomecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo túnel, com dimensões

de 3,0x 7,00 metros, confeccionada em

estrutura metálica de tubo metalon

galvanizado 20.\20mm e barra chata 1/8",

com pintura antiferrugem, contornada

com mangueiras luminosas Icd 220v nas

cores branco e branco quente, e

preenchimento com cordões luminosos

compostos por micro lâmpadas led 220v na

cor branco quente, com 2 lâmpadas

estroboscópicas 220v.

local: Parque Sucupira

RS 18.834,00 RS 18.834,00

18 UNIDADE

Fomecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo portal de entrada,

com dimensões de 3,0x 3,0x 2,00 metros,

confeccionada cm estrutura metálica de

tubo metalon galvanizado 20x20mm e barra

chata 1/8", com pintura antiferrugem,

contomada com mangueiras luminosas led

220v nas cores branco e branco quente, e

preenchimento com cordões luminosos

compostos por micro lâmpadas led 220v na

cor branco quente, com 2 lâmpadas

estroboscópicas 220v,

local: Parque Sucupira

R$ 9.334,00 R$ 9.334,00

19 UNIDADE

Fomecimento, instalação, manutenção e

retirada peça tipo casinha do Papai Noel

com dimensões de 3,00 x 3,00 xl,00 metros

confeccionada em estrutura compensado

naval de 4 mm, pintura, com decoração

interna de carpete, poltrona em veludo,

contomada com mangueiras luminosas led

220v na cor branca e preenchida com

cordões luminosos led 220v nas cores

branco quente, branco e vermelho,

local; Parque Sucupira.

R$ 15.834,00 R$ 15.834,00

20 UNIDADE

Fomecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo trenó, com dimensões

de 2,00x1,00 metros, confeccionada em

R$ 8.167,00 RS 8.167,00
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estrutura metálica de tubo ineialon

galvanizado 20x20mm e barra chata 1/8",

com pintura antiferrugem, contornada

com mangueiras luminosas led 220v nas

cores branco e branco quente, e

preenchimento com cordões luminosos

compostos por micro lâmpadas led 220v na

cor branco quente,

local: Parque Sucupira.

PROC. N"
FLS.
HUB.,

21 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo presépio , com

dimensões de 1,60 metros, cada peça

confeccionada etn estrutura metálica de

tubo metalon galvanizado 20x20mm e barra

chata 1/8", com pintura antiferrugem, com

sistema de aterramento de estrutura ao

solo na instalação, placa de sinalização de

dispositivo energizado e ri-sco de choque

elétrico, decoradas com cordões luminosos

compostos por micro lâmpadas led 220v em

cores diversas e mangueiras de ied 220v nas

cores branco quente e branco.

. local: Parque Sucupira.

RS 9.767,00 R$ 9.767,00

22 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo presente com laços,

com dimensões de l,Ox 0,60 metros, cada

peça confeccionada em estrutura metálica

de tubo metalon galvanizado 20x20mm e

barra chata 1/8", com pintura

antiferrugem, com sistema de aterramento

de estrutura ao solo na instalação, placa

de sinalização de dispositivo energizado e

risco de choque elétrico, decoradas com

cordões luminosos compostos por micro

lâmpadas led 220v em cores diversas e
mangueira.s de led 220v nas cores branco

quente e vermelho

local: Parque Sucupira

R$ 2.334,00 RS 7.002,00

23 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo árvore 3d , com

dimensões de 10,00x3,00x2,50 metros,

confeccionada em estrutura metálica de

tubo metalon galvanizado 20x20mm e barra

chata i/8", com pintura antiferrugem, com

sistema de aterramento de estrutura ao

solo na instalação, placa de sinalização de

dispositivo energizado e risco de choque
elétrico, com mangueira luminosa led 220v

na cor branca, e preenchimento com

cordões luminosos compostos por micro

lâmpadas led 220v em cor a definir (branco,

branco quente, azul, vermelho ou verde),

R$ 15.834,00 R$ 15.834,00
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com 4 lâmpadas estroboscópicas 220v.

local: Parque Sucupira

PI :ÜC. N°,

FLS.
KUÜ.

24 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo árvore 3d , com

dimensões de 8,0x2,5x2 metros,

confeccionada em estrutura metálica de

tubo metalon galvanizado 20x20mm e barra

chata 1/8", com pintura antiferrugem, com

sistema de aterramento de estrutura ao

solo na instalação, placa de sinalização de

dispositivo energizado e risco de choque

elétrico, com mangueira luminosa led 220v

na cor branca, e preenchimento com

cordões luminosos compostos por micro

lâmpadas led 220v em cor a definir (branco,

branco quente, azul, vermelho ou verde),

com 4 lâmpadas estroboscópicas 220v.

Local: Rotatória Parque Alvorada

RS 12.834,00 R$ 12.834,00

25 10 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo peça de poste diversas,

com dimensões de 2,00x1,00 metros,

confeccionada em estrutura metálica de

tubo metalon galvanizado 20x20mm e barra

chata 1/8", com pintura antiferrugem,

contornada com mangueiras luminosas led

220v nas cores branco e branco quente, e

preenchimento com cordões luminosos

compostos por micro lâmpadas led 220v na

cor branco quente, com 3 lâmpadas

estroboscópicas 220v

Local: Rua 1 Parque Alvorada

R$ 1.184,00 RS 11.840,00

26 UNIDADE

Fornecimento, instalação, manutenção e

retirada de peça tipo árvore 3d , com

dimensões de 5,0x1,5x1,5 metros,

confeccionada em estrutura metálica de

tubo metalon galvanizado 20x20mm c barra

chata 1/8", com pintura antiferrugem, com

sistema de aterramento de estrutura ao

solo na instalação, placa de sinalização de

dispositivo energizado c risco de choque

elétrico, com mangueira luminosa led 220v

na cor branca, e preenchimento com

cordões luminosos compostos por micro

lâmpadas led 220v em cor a definir (branco,

branco quente, azul, vermelho ou verde),
com 2 lâmpadas estroboscópicas 220v.

Local: Rua 1 Parque Alvorada

R$ 8.000,00 R$ 8.000,00

VALOR TOTAL: RS 656.484,00 (Selscentos e cinqüenta c seis mil, quatrocentos e oitenta e quatro
reais).
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4.1.1 O critério de julgamento será o menor preço global conforme citado na

justifícativa no item acima.

4.2 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

4.2.10 serviço compreende em transporte, instalação, montagem, teste, desmontagem e todos

os outros serviços relacionados ao objeto conforme especificado no quadro acima. O objeto

constante deste Tenno deverá ser entregue nos locais a serem indicados de acordo com o

projeto no âmbito da cidade de Timon - MA.

4.2.2 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

a) A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato e emissão da

ordem de serviço, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contato da entrega da ordem

de serviço.

b) A empresa deverá executar e instalar toda a decoração num prazo improrrogável de 10

(dez) dias a contar do prazo acima previsto.

c) Os equipamentos a serem locados deverão ser novos e livres de defeitos e/ou danos

que impeçam o seu pleno funcionamento.

d) No valor global deverá comtemplar todas as despesas diretas e indiretas relacionadas

ao objeto, ainda a instalação, manutenção preventiva e corretiva, substituição de peças

de reposição, caso venha ser necessário. A decoração contemplará a manutenção, que

devera ser feita sempre que necessária, e quando houver necessidade, a troca das

micro lâmpadas ou mangueiras de LED, sem acréscimos ao valor contrato pelo
material utilizado na manutenção.

e) A contratante deverá atender no prazo máximo dc 24 (vinte e quatro) horas do
chamado, para substituir os equipamentos/matérias, que por ventura vier a dar
problema, de modo a não causar nenhuma intercorrência e interferência na decoração.

f) A empresa deverá adotar a melhor técnica e metodologia no mercado, de modo a obter
o melhor resultado, a maior durabilidade e estado de conservação dos equipamentos e

equipamentos.

g) Os serviços deverão ter garantia mínima de qualidade e as peças e equipamentos
substituídos deverá conter o prazo de garantia do fabricante.

h) O serviço será recebido provisoriamente até 05 dias após a entrega. Os equipamentos
que compõe o serviço deverão estar em perfeita condição de funcionamento e em caso
de problema técnico a empresa deverá substituir de forma imediata,

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO.

5.1 O pagamento será realizado, conforme adimplemento da condição, em moeda corrente
nacional, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente a execução do
serviço, ou em outro prazo inferior que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive
quanto aos parcelamentos, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura,
devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO e notas de recebimento, sendo efetuada a
retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação em vigor, tais como, IR,
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CSLL, COFINS E PIS/PASEP e através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

5.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5

(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art.
5°, § 3", da Lei n° 8.666, de 1993.

5.3 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,
conforme este Termo de Referência.

5.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanliada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentação mencionada no art. 29 da Lei n° 8.666, de 1993.

5.5 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências para a regularização.

5.6 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o
prazo de validade; a data da emissão; os dados do contrato e do órgão contratante; o período
de prestação dos serviços; o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções
tributárias cabíveis.

5.7 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sc-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
5.8 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

5.9 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração
deverá realizar consulta ao SICAF ou sites oficiais de consulta para identificar possível
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa n" 3, de 26 de abril de 2018.
5.10 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

5.11 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

5.12 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente junto ao fisco
ou mediante irregularidades constata no SICAF, salvo por motivo de economicidade,
segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado,
em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
5.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável, quando couber.
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5.14 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada
que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

5.15 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha

concorrido, de alguma fonna, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemcnto da

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I X N X VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

( 6/ 100) 1 = 0,00016438

I=(TX) 1= TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE.

6.1 Os preços são fixos e iiTeajustáveis, considerando que o objeto deverá ser executado

em prazo inferior a um ano.

CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO.

7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO.

8.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
i) A execução dos serviços será iniciada após a assinatura do contrato e emissão da ordem
de serviço, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas contato da entrega da ordem de serviço,
j) O serviço deverá ser executado no prazo de 10 (dez) dias corridos, na forma descrita e
especificada no termo de referência, os equipamentos e matérias deverão serem devidamente
instaladas na fonna prevista no termo de referência/cronograma de execução. A prestação dos
serviços ocoirerá de acordo com um cronograma de execução, o qual será dividido em etapas
distintas.

k) Os equipamentos matérias que incluem os serviços deverão ser novos e livres de defeitos
e/ou danos que impeçam o seu pleno funcionamento.

1) No preço está incluso todas as despesas diretas e indiretas relacionadas ao objeto, e ainda
a instalação, manutenção corretiva, substituição de lâmpadas e peças, caso venha ser
necessário. Não pode haver interrupção da execução do objeto, caso alguma das estruturas c
decoração venha dar problema, a empresa deverá no prazo de 24 (vinte e quatro) horas do
chamado, solucionar o problema de modo a manter a iliuninação em perfeito funcionamento.
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m) A empresa deverá adotar a melhor técnica e metodologia no mercado, de modo a obter o
melhor resultado, a maior durabilidade e estado de conservação para as estruturas instaladas,

n) Os serviços deverão ter garantia mínima de qualidade e as peças e equipamentos
substituídos deverá conter o prazo de garantia do fabricante.

8.2 A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos
serviços, nos termos abaixo.

8.3 No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento, a CONTRATADA deverá entregar
toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

8.4 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de
fiscalização.

8.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final da execução, o fiscal irá apurar o
resultado com a medição e avaliações da execução do objeto, registrando em relatório a ser

encaminhado ao gestor do contrato.

8.6 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, ou substituir, às suas cxpensas,

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou materiais empregados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas contados da
notificação, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

8.7 A partir do recebimento provisório, o fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar
Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do

contrato.

8.8 O relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a eonclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e
demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

8.9 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório
circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.
8.10 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no
dia do esgotamento do prazo.

8.11 No prazo de até 05 (cinco) dias corridos a partir do recebimento provisório dos
serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que
concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes;
a) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

b) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dos
serviços executados.

8.12 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer
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época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força

das disposições legais em vigor.

8.130s serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO.
9.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação

da confonnidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos

empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por
um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e

73 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.2 O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

9.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

9.4 A conformidade do serviço, deverá ser verificada juntamente com a proposta e

planilhas da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o

estabelecido no Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e especificações

técnicas.

9.5 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocoiTêneias verificadas,
adotando as providências necessárias ao fie! cumprimento das cláusulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1° e 2" do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.6 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada e retardamento/atrasos na execução ensejarão a aplicação de sanções

administrativas, previstas neste Tenno de Referência/projeto básico e na legislação vigente,
podendo culminar em rescisão contratual, confonne disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n"
8.666, de 1993,

9.7 O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente

para as providências cabíveis.

9.8 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer in-egularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou
de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da
Lei n° 8.666, de 1993

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1 A Contratante obriga-se a:

a) Exigir o cumprimento dc todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
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cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b) Responsabilizar-se, através de seu setor gerenciador, pela conferência da realização dos

serviços contratados;

c) Efetuar os pagamentos nos prazos e condições pactuadas;

d) Anotar em registro próprio, através de seu setor gerenciador, todas as ocorrências

relacionadas com a execução do presente contrato, conforme art. 67, §1° da Lei Federal n°

8.666/93, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados,

caso venham ocorrer;

e) Viabilizar todos os meios necessários ao cumprimento das obrigações contratadas.

10.2A Contratada obriga-se a:

a) Executar os serviços conforme especificações deste Tenno de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos equipamentos/maquinas dos empregados necessários ao perfeito

cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas

especificadas neste Tenno de Referência e em sua proposta;

b) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos causados diretamente à contratante ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo em decorrência do serviço, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento do contrato pela
contratante, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a

Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor

correspondente aos danos sofiãdos;

d) Remeter Nota Fiscal/Fatura correspondente à ao fornecimento com identificação da

conta bancária;

e) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais
resultantes da execução deste contrato;

f) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

g) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

h) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

j) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da Contratante;

k) Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os
materiais, equipamentos em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância
às recomendações aceitas pela boa técnica, nonnas e legislação;
1) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela



^  ̂ ESTADO DO MARANHÃO N°
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON FLS.

GABINETE DA PREFEITA-GP RÚB.

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital e Estadual do domicilio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT, confonne alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP

n. 5/2017.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002 e art. 56 do

Decreto Mtmicipal n° 080/2019, a Contratada que:

a) não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

b) não entregar a documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) causar o atraso/retardamento na execução do objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar na execução do contrato;

g) fraudar a execução do contrato;

h) comportar-se de modo inidôneo;

i) declarar infonnações falsas; e

j) cometer fraude fiscal;

k) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da

contratação;

11.2 Pela inexecuçâo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

11.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos

significativos para o serviço contratado;

11.2.2 Multa de:

11.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15
(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecuçâo total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

11.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitcm acima,

ou de inexecuçâo parcial da obrigação assumida;

11.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor
adjudicado, em caso de inexecuçâo total da obrigação assumida;

11.2.2.4 O atraso superior a 15 (quinze) dias autorizará a Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

11.2.2.5 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas
independentes entre si.
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11.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de

até dois anos;

11.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades do Município de

Timon, com o conseqüente descredenciamento nos cadastros vinculados ao município pelo

prazo de até cinco anos;

11.2.4.1 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 20.1

deste Tenno de Referência.

11.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

11.3 As sanções previstas nos subitens 11.2.1,11.2.3, 11.2.4e 11.2.5 poderão ser aplicadas

à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem

efetuados.

11.4 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

11.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

11.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação/contratação;

11.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de

atos ilícitos praticados.

11.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA,

observando-se o procedimento previsto na Lei n" 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n"

9.784, de 1999.

11.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for

o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

11.6.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

11.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

11.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o principio da proporcionalidade.

11.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei n" 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente,
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com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração dc

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

11.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos tennos da Lei n" 12.846,

de r de agosto de 2013, seguirão seu rito nonnal na unidade administrativa,

11.11 O processamento do PAR não interfere no seguiinento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

11.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas em no cadastro de fomecedores do

município e publicadas no diário oficial do município de Timon ■ MA.

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.
21.1 A empresa a ser contratada deverá cumprir os requisitos previsto no art. 4, inciso XIII da

Lei 10.520/2002, artigo 28 c seguinte da Lei Federal n° 8.666/93 e quanto a habilitação

técnica:

a) Do(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica: A Lei n" 8.666/93 em seu art. 30, § 4°,

determina que as empresas devam comprovar sua capacidade técnica através de atestados

fornecidos por pessoas jurídicas privados ou públicas idôneas. A documentação relativa à

qualificação técnica consistirá na apresentação de Atestado(s) em nome da empresa a ser

contratada de bom desempenho anterior em contrato, fornecido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, que deverá especificar o tino de fornecimento do bem, fonna e prazo de

execução compatível com o objeto desta licitação.

c) Deverá ainda comprovar que a empresa possui no mínimo um profissional na área de

engenharia como responsável técnico, devidamente registrado no CREA e com Certidão de

Acervo Técnico - CAT e ou Anotações Responsabilidade Técnicas - ART emitido pelo

CREA compatível ao objeto licitado (DECORAÇÃO NATALINA).
c.l) a vinculação do engenheiro à empresa poderá ser comprovada por meio de registro na

Carteira de Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços, caso não seja sócio ou participe na

constituição da empresa licitante.

12.2 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital e a Lei.

12.3 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor serão os

mesmo previstos no edital.

13. DA SUBCONTRATAÇÃO
13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto iicitatório.

14. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.
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14.1 O custo estimado global da contratação é de RS 656.484,00 (Seiscentos e cinqüenta e

seis mil, quatrocentos c oitenta c quatro reais).

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.
15.1 A indicação da dotação orçamentaria da despesa está na folha anexa que acompanha o

presente termo de referência. Fonte de Recurso: 500- Recursos Próprios;

Projeto/Atividade: 2026-Manutenção do Gabinete da Prefeita; Elemento de Despesa:

3.3.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros P.J.

16. DA PROPOSTA COMERCIAL

16.1 A proposta deverá conter, em 01 (uma) via, Proposta de Preços em papel timbrado do
Licitante, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas em suas partes essenciais, de modo

a ensejar dubiedade, principalmente em relação a valores, devidamente datada e assinada

por representante legal da Licitante, com o seguinte conteúdo:

16.1.1 Carta Proposta com qualificação do Licitante, com indicação do nome, endereço,

CNPJ/MF, telefone/fax, c-mail, assinada por diretor ou pessoa legalmente habilitada

(procuração por instrumento público), em papel timbrado, identificando o serviço ao qual a
Empresa está concorrendo, o número do Edital, o prazo de execução e o preço global
proposto para o serviço, em algarismos arábicos e por extenso, em reais, esclarecendo que

se refere ao mês do Orçamento Referencial, constante deste Edital.

16.1.2 Orçamento Analítico, assinado na última folha pelo Responsável Técnico do

Licitante e rubricado nas demais, com preço unitário e total, por item, em algarismos

arábicos e o valor global da proposta em algarismos arábicos e por extenso, em Real, já
incluídos todos os custos, seja qual for o seu titulo ou natureza (frete, encargos fiscais,
comerciais, sociais, trabalhistas e etc.).

16.1.3 A Proposta de preço apresentada na Sessão de Licitação deverá conter a planilha de
composição de preços unitários de todos os itens do Anexo I do Edital, obrigatoriamente,

inclusive as planilhas de B.D.l. (Benefício de Despesas Indiretas) e Encargos Sociais (ES),

objeto desta licitação em obediência à súmula 258 Tribunal de Contas da União - TCU,

além da composição do custo horário dos equipamentos, mão de obra e quadro de produção
horária.

16.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a
partir da data de abertura das propostas.

16.3 O Prazo de Execução dos sei^viços é de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da
Emissão da Ordem de Serviço emitida pela Prefeitura Municipal de Timon. A prestação dos
serviços ocorrerá de acordo com um cronograma de execução, o qual será dividido em
etapas distintas.

16.4 A proposta, uma vez aberta, vinculará o licitante, obrigando-o a executar os serviços
cotados.

16.5 As Propostas de Preços que não atenderem às condições deste Tenno de Referência,
que oferecerem alternativas de ofertas e cotações, bem como vantagens nela não previstas
ou preços unitários e/ou global superiores ao limite estabelecido, tendo-se como limite
estabelecido o orçamento estimado ou ainda, preços unitários e/ou global
manifestantemente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
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demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos

insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são

compatíveis com a execução do objeto do contrato, bem como aqueles que não atenderem
ao Artigo 44, § 3°, da Lei n°. 8.666/1993, serão desclassificadas. Deverá ser observado o

disposto no Artigo 48 da Lei n°. 8.666/1993, em especial o seu § 1" para apuração de preços

unitários ou global inexequíveis.

16.5.1 Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 2 (duas) horas para

comprovar a viabilidade dos preços constantes em sua proposta, sob pena de
desclassificação.

16.6 A Proposta Readequada deverá ser enviada em até 2 (duas) horas.

17 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

17.1. A Contratada deverá executar os serviços de engenharia era conformidade com a

Licença Ambiental e o respectivo estudo ambiental, quando couber, em função da legislação
vigente no local de execução dos serviços.

17.2. Na execução dos serviços será exigido o pleno atendimento da Instrução Normativa

SLTl/MP n° 01/2010, onde a CONTRATADA deverá adotar as seguintes providências:

a) Deverá ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-

primas de origem local para execução, conservação e operação das obras públicas.

b) Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e

de fonna diferenciada, para fins de disponibilizaçào à coleta seletiva.

c) Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das

seguintes medidas, dentre outras:

I) Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes;

II) Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

III) Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos

inanimados que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela
ANVISA (Confonne Bliblioteca de Saneantes, disponível em;

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/regulamentacao/legislacao/bibliotecas-

tematicas/arquivQs/biblioteca-de-saneantes portal.pdf/view

IV) Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar
medidas para evitar o desperdício de água tratada;

d) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para
a execução de serviços;

e) Respeitar as Nonnas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos;

f) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente
poluidores, dentre os quais:

I) Pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio c seus
compostos devem ser recolhidas e encaminliadas aos estabelecimentos que as comercializam
ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos

fabricantes ou importadores;
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II) Lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e

acondicionados em recipientes adequados para destinação específica;

III) Pneumáticos inservíveis devem ser encaminhados aos fabricantes para destinação final,

ambientalmente adequada, conforme disciplina normativa vigente.

17.3. A CONTRATADA deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a

gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei n° 12.305, de 2010 - Política

Nacional de Resíduos Sólidos, Resolução n" 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de

Meio Ambiente - CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° I, de 19/01/2010, nos

seguintes termos:

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil e
do Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão

competente, conforme o caso;

b) Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos

da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes

procedimentos:

b.l) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser

reutilizados ou reciclados na fonna de agregados ou encaminhados a aterro de

resíduos Classe A de reservação de material para usos futuros;

b.2) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados,

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo

a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;

b.3) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser

annazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas;

b.4) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as nonnas técnicas
específicas.

c) Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da
contratação aterros de resíduos domiciliares, áreas de "bota fora", encostas, corpos d 'água,
lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

d) Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Plano de Gerenciamento de Resíduos da
Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que

todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos,

em conformidade com as nonnas da Agência Brasileira de Nonnas Técnicas - ABNT,

ABNTNBRn°s 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004"

17.4. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei n° 12.305/2010 — Política Nacional de
Resíduos Sólidos e Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a CONTRATADA deverá
efetuar o recolhimento e o descarte adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado
originário da contratação, bem como de seus resíduos e embalagens, obedecendo aos
seguintes procedimentos:
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a) Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes

adequados e resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que

venha a ser misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras

substâncias que inviabilizem sua reciclagem, conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução

CONAMA n° 362,

de 23/06/2005 e legislação correlata;

b) Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de

empresa coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-

lo diretamente a um revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que

tem obrigação de recebê-lo e recolhê-lo de forma segura, para fins de sua destinação final

ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso III e § 2°, da Resolução CONAMA n°

362, de 23/06/2005, e legislação correlata;

c) Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não

reciclável, dar-lhe a destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo

órgão ambiental competente, conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n°

362, de 23/06/2005, e legislação coirelata.

17.5. A CONTRATADA deverá comprovar a adoção de práticas de desfazimento

sustentável ou reciclagem dos bens que forem inserviveis para o processo de reutilização,

18 DO PRAZO DE CONTRATO

18.1 O contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura com prazo de 12 (doze) meses,

cotados da sua assinatura.

Timon/MA, 02 de Agosto de 2023.

fíJíwTet t o
Assessor Especial da Prefeita

Karla Patrícia Monteiro Facundes

Matricula: 200591-3

Portaria: 001/2023-GP

Responsável pelo Temio de Referência
Gabinete da Prefeita - GP


